
TPI manda juiz punir promotor por desrespeito e prosseguir com a
ação

É o juiz quem dá as ordens e, se alguma das partes não cumpre, deve ser punida. A constatação é simples
mas, segundo entendimento da Câmara de Apelações do Tribunal Penal Internacional (TPI), foi deixada
de lado pelos juízes do tribunal. Diante de desrespeito por parte da promotoria, os juízes optaram por
paralisar o processo.

A câmara julgou, nesta sexta-feira (8/10), apelo da própria promotoria para que o processo voltasse a
andar e o acusado — o cidadão do Congo, Thomas Lubanga, que responde por crimes de guerra — fosse
finalmente julgado. A expectativa era de que este caso tivesse tido um desfecho em setembro e tivesse se
tornado, assim, o primeiro a ter um veredicto dado pelo tribunal.

Em julho, no entanto, depois de dois meses de estranhamento com a promotoria, os juízes que
analisariam o processo resolveram paralisá-lo e soltar o réu. A liberdade do acusado foi barrada por
ordem da Câmara de Apelações.

No TPI — criado em Haia, na Holanda, há oito anos —, é a promotoria a responsável por conduzir as
investigações. Cabe a ela reunir as provas e escolher, quando apresenta a denúncia, quais vão ser usadas
no processo. Só essas são abertas para o acusado, sempre com o cuidado para não colocar em risco
testemunhas e vítimas.

No caso em discussão, os juízes consideraram que a promotoria escondia provas importantes.
Determinaram que fosse revelado ao acusado nome de um intermediário responsável por levar
testemunhas para depor no TPI. A promotoria se negou com o argumento de que não estavam sendo
garantidas medidas de segurança para proteger o tal intermediário. Depois de dar a mesma ordem duas
vezes, os juízes paralisaram o processo.

Nesta sexta-feira (8/10), a Câmara de Apelações do tribunal entendeu que os juízes agiram mal. Houve,
sim, desrespeito por parte da promotoria, constaram os julgadores, mas não era o caso de paralisar uma
ação e prejudicar vítimas, testemunhas e o próprio acusado.

Para a câmara, os juízes, diante do desrespeito de uma das partes do processo, precisam usar o que o
estatuto que criou o TPI oferece para que eles possam retomar as rédeas da situação: a punição. De
acordo com o regulamento do tribunal, eles podem suspender o chefe da promotoria, o espanhol Luis
Moreno-Ocampo, ou até mesmo aplicar multa. A paralisação do processo é uma medida drástica, só
aceita quando não há mais como se garantir um julgamento justo, afirmou a Câmara de Apelações. Não
é o que acontece nesse caso.

Clique aqui para ler a decisão que determina a continuidade do processo e aqui para ler a que 
mantém a prisão do acusado, ambas em inglês.
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